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Estado de Mato Grosso

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça

Central de Conciliação dos Precatórios

PORTARIA n°  711/2007/DGTJ
Implanta a CENTRAL DE CONCILIAÇÃO DOS PRECATÓRIOS e estabelece sua estrutura, procedimentos e normas para seu funcionamento.

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 35, do Regimento Interno desta Egrégia Corte de Justiça e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 2°, da Resolução n° 07/2007, de 26/07/07, que instituiu a CENTRAL DE CONCILIAÇÃO DOS PRECATÓRIOS,
RESOLVE:

Artigo 1° - Fica implantada, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, a Central de Conciliação dos Precatórios, vinculada à Presidência do Egrégio Sodalício e dirigida por um Juiz de Direito Auxiliar da Presidência, doravante denominado Juiz Conciliador.
Artigo 2° - A Central de Conciliação dos Precatórios funcionará em espaço físico próprio e contará com um gabinete e uma sala de conciliação, providos do mobiliário e equipamentos necessários.

Parágrafo único - A Diretoria-Geral providenciará o espaço físico e os equipamentos previstos no caput deste artigo.

Artigo 3° - O Juiz de Direito Auxiliar da Presidência, investido nas funções de Juiz Conciliador, elaborará pauta mensal para inclusão das Requisições de Pagamento nas audiências conciliatórias, observada rigorosamente a ordem cronológica da apresentação, pelas Fazendas devedoras, conforme determina o art. 100, da Constituição Federal.
§ 1° - A Secretaria Auxiliar da Presidência enviará ao Juiz Conciliador todos os dados necessários ao cumprimento do disposto neste artigo, em especial:

I - a listagem das Requisições de Pagamento, em ordem cronológica por entidade devedora;
 




      II - as Requisições de Pagamento, quando solicitadas.
 




     § 2° - Os valores constantes das Requisições de Pagamento serão atualizados pela Secretaria Auxiliar da Presidência e encaminhados juntamente com os processos ao Juiz Conciliador, a fim de que sejam analisados previamente, registrando que o responsável pelos cálculos, poderá estar presente nas audiências de conciliação para prestar esclarecimentos e efetuar eventuais correções e ajustes, se necessário.
 




 Artigo 4° - O Juiz Conciliador determinará à Secretaria Auxiliar da Presidência que intime, por correio, as partes e seus procuradores para Audiência de Conciliação, podendo esta ocorrer com a presença apenas destes últimos, desde que tenham poderes para transigir, receber e dar quitação, obedecendo à pauta pré-estabelecida.






 Artigo 5° - Obtido o acordo, será ele homologado e assinado pelo Juiz Conciliador e pelas partes, ratificado pelo Presidente do Tribunal de Justiça.  (Redação alterada pela Portaria n. 904/2009/DGTJ)
 




Artigo 6° - A audiência será única e definitiva e, homologado o acordo e efetivado o pagamento segundo os termos acordados, a Requisição de Pagamento será considerada integralmente quitada.
 




Artigo 7° - O valor definido em audiência, após conferência a ser realizada pela Secretaria Auxiliar da Presidência, será depositado na conta corrente própria, junto ao Banco do Brasil S/A à disposição do credor, vinculado aos autos, nos casos em que as partes ou seus procuradores, regularmente intimados, não comparecerem à audiência de conciliação.

 




Parágrafo único. Nos casos de credores que não forem encontrados, será reservado o valor de face, para evitar a eventual inversão na ordem cronológica de apresentação dos precatórios estabelecida pelo Art. 100, da Constituição Federal.
 




Artigo 8º - As Requisições de Pagamento que forem objeto de conciliação deverão ser remetidas à Secretaria Auxiliar da Presidência para dar cumprimento ao acordo e, após a efetiva quitação e a adoção das providências necessárias, serão enviadas conclusas à Presidência do Tribunal de Justiça, a fim de que seja determinado o arquivamento. (Redação alterada pela Portaria n. 904/2009/DGTJ)
 




Artigo 9° - As Requisições de Pagamento que não forem objeto de conciliação serão devolvidas à Secretaria Auxiliar da Presidência e conterão informação do resultado da audiência, a fim de que sejam pagas dentro da ordem cronológica, nos termos do artigo 100, § 1°, da Constituição da República, pelo valor de face, atualizado monetariamente de acordo com a tabela de índice de correção divulgada pela Corregedoria-Geral da Justiça. (Redação alterada pela Portaria n. 904/2009/DGTJ)
 




Artigo 10 - As Requisições de Pagamento poderão ser sobrestadas por determinação do Juiz Conciliador, nos seguintes casos:

 




I - quando não for possível apurar o valor correto, por falta de elementos ou informações necessárias à revisão dos cálculos;

 



          II - quando houver impugnação por uma das partes, fundada em erro material, devidamente sustentado em planilha de cálculo apresentada, e que esteja em divergência com os cálculos realizados pela Secretaria Auxiliar da Presidência;

 



         III - nos casos em que, havendo no precatório registro de cessão de crédito, total ou parcial, não haja habilitação do procurador constituído pelo cessionário, com poderes especiais para “receber e dar quitação”.

 



       § 1° - Na hipótese do inciso I deste artigo, o precatório permanecerá sobrestado, até que a Secretaria Auxiliar da Presidência supra as irregularidades e as lacunas existentes. Depois de regularizado o precatório, retornará ele à sua posição própria.
 



     § 2° - Na hipótese prevista no inciso II deste artigo, será depositado em juízo o valor incontroverso, até solução da impugnação pelo Juiz Conciliador.
 




Artigo 11 - A Presidência desta Egrégia Corte Judiciária manterá contato com os dirigentes das diversas entidades devedoras, visando à assinatura de Protocolo de Intenções de que conste, especialmente, a verba mensal a ser destinada aos acordos, antes do início das conciliações.

 




Artigo 12 - Será aberta uma conta bancária para recebimento dos depósitos de cada entidade devedora, cujo saldo servirá de parâmetro para determinar o número de audiências a constituírem a pauta mensal elaborada pelo Juiz Conciliador.
 




Parágrafo único - A Secretaria Auxiliar da Presidência deverá obter informações junto ao Departamento Financeiro, acerca dos respectivos saldos encaminhados pela entidade devedora, que os encaminhará à Central de Conciliação de Precatórios, a fim de que esta, por sua vez, confeccione as pautas de audiência de conciliação, mediante observância dos saldos e da ordem cronológica das Requisições de Pagamento.
 




Artigo 13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal de Justiça.
 




Artigo 14 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
P. R. Cumpra-se.
Cuiabá, 20 de agosto de 2007.
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
                   Presidente do Tribunal de Justiça
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